
Bunge deve pagar multa de R$ 1,4 milhão por atraso em contribuições

A empresa Bunge Fertilizantes, do Rio Grande do Sul, terá de pagar multa de R$ 1,4 milhão à Receita
Federal por não ter recolhido no prazo legal as contribuições PIS/Pasep e Cofins relativas a importações
ocorridas em 2004. A 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça manteve decisão do Tribunal Regional
Federal da 4ª Região que havia considerado válida a multa aplicada pela Receita.

No entendimento do ministro Luiz Fux, relator do recurso apresentado pela Bunge Fertilizantes, a
Receita Federal agiu corretamente ao aplicar a multa. A empresa chegou a pagar as contribuições, mas já
fora do prazo para evitar a penalidade.

“O registro antecipado da declaração de importação”, afirmou Luiz Fux, “é benefício concedido pela
autoridade fiscal ao importador (sob a condição de recolhimento de eventual diferença tributária por
ocasião da ocorrência do fato gerador), cuja finalidade específica é propiciar a descarga direta de cargas
a granel, não tendo o efeito de alterar o momento da ocorrência do fato gerador.”

Para o ministro, seguido dos demais ministros da Turma, o fato gerador das contribuições “ocorre com a
entrada dos bens estrangeiros no território nacional”, sendo a data de registro das declarações de
importação apenas um “marco para o recolhimento do tributo”.

“Ante a dificuldade na aferição do exato momento em que se realiza a entrada dos bens (fato gerador
material), a lei, para efeito de cálculo das contribuições, estabeleceu como elemento temporal do fato
gerador a data do registro da declaração de importação”, acrescentou o ministro. Segundo ele, isso foi
feito apenas para facilitar a arrecadação e a fiscalização.

Segundo os advogados da empresa, a multa seria indevida porque o PIS/Pasep-Importação e a Cofins-
Importação, criados pela Lei 10.865/2004, só passaram a ser exigidos em 1º de maio de 2004, enquanto
o fato gerador que deu origem à multa teria ocorrido antes, nos dias 28, 29 e 30 de abril. Nesses dias, a
empresa providenciou o registro antecipado das declarações de importação relativas a mercadorias que
ainda iriam chegar ao país.

De acordo com o artigo 3º da Lei 10.865, o fato gerador das contribuições é “a entrada de bens
estrangeiros no território nacional”. No entanto, o artigo 4º da mesma lei diz que, “para efeito de cálculo
das contribuições, considera-se ocorrido o fato gerador na data do registro da declaração de importação”.
Com o registro antecipado das declarações, a empresa acreditava que suas mercadorias não estavam
sujeitas à nova tributação.

Coube ao STJ dar a interpretação definitiva a esses artigos da Lei 10.865/04. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do STJ.
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